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RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
01 APELANTE: Williams Custódio da Silva
ADVOGADO: Marcos Antônio Silva 
02 APELANTE: Nathan Luiz Sousa e Silva
ADVOGADO: Renan Elias da Silva
03 APELANTE: Edvaldo do Nascimento Trigueiro Júnior 
ADVOGADO: Renan Elias da Silva
04 APELANTE: Carlos Henrique do Nascimento Costa
ADVOGADO: Edvaldo Manoel de Lima Neto
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  POR  DEFEITO  NA
GRAVAÇÃO  DA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO.
ACOLHIMENTO.  MÍDIA  COM  FALHA  NO  ÁUDIO.
NECESSIDADE  DA  REPETIÇÃO  DO  ATO
PROCESSUAL. ANÁLISE DE MÉRITO DOS RECURSOS
PREJUDICADA.  PRISÃO PREVENTIVA.  EXCESSO DE
PRAZO NÃO CONFIGURADO. PECULIARIDADES DO
FEITO. QUATRO RÉUS E INÚMERAS TESTEMUNHAS.
NATUREZA  NÃO  PEREMPTÓRIA  DOS  PRAZOS
PROCESSUAIS.

–  Havendo  defeito  na  gravação  do áudio,  a  repetição  do  ato
processual se mostra imprescindível para garantir o registro das
provas.
–  O  prazo  para  a  conclusão  da  instrução  criminal  não  é
peremptório, podendo ser flexibilizado diante das peculiaridades
do  caso  concreto,  em  atenção  e  dentro  dos  limites  da
razoabilidade,  como  se  deu  no  caso  em comento,  em que  o
processo apura a culpabilidade de quatro réus, a partir da oitiva
de inúmeras testemunhas de acusação e defesa.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.



ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em acolher a preliminar para anular o processo a
partir das fls. 221, inclusive, mantida a prisão dos réus, prejudicado o exame do mérito,
em desarmonia com o parecer. Presentes os advogados Edvaldo Manoel de Lima Neto e
Renan Elias da Silva.

RELATÓRIO
   

Perante a 1ª Vara da Comarca de Cabedelo, o representante do
Ministério  Público ofereceu denúncia contra  Carlos  Henrique do Nascimento Costa,
conhecido por Kiko, Williams Custódio da Silva, Nathan Luiz Sousa e Silva e Edvaldo
do Nascimento Trigueiro Júnior, conhecido por “Júnior Orelha”, incursionando-os no
art. 157, § 2º, I e II (cinco vezes), c/c art. 70, última parte, do Código Penal.

Segundo a exordial “consta do Inquérito Policial, em anexo,
que os denunciados, em concurso de pessoas, visto a convergência de vontade,
visto  a  ciente  e  voluntária  participação  no  evento  criminoso,  subtraíram
mediante violência e grave ameaça à pessoa, com a utilização de armas de fogo,
da  vítima  JOSÉ  FERNANDO  DA  COSTA,  uma  carteira  contendo  seus
documentos,  um   IPHONE,  modelo  6-S,  com  64g  de  memória,  a  chave  do  seu
veículo  S  10,  um  relógio  de  pulso  dourado,  marca  Tckinos  e  RS  750,00
(setecentos  e  cinquenta  reais);  da  vítima  EMMANUEL DA SILVA FERREIRA,
subtraíram um aparelho celular da marca IPHONE 5C, de cor verde; da vítima
JOSÉ EDNALDO DE MELO MORAIS,  subtraíram um aparelho  celular  marca
MULTILASER, tipo mini tablete e da vítima JOSEMÁRIO GOMES DA COSTAS,
proprietário do Supermercado Real, subtraíram a quantia de RS 28,000,00 (vinte
e oito mil reais), por fim, ainda subtraíram pertences de clientes que estavam no
supermercado, porém, até o momento não identificados, fatos estes ocorridos no
dia  31  de  outubro  de  2016,  por  volta  das  19h15min,  no  Supermercado  Real,
localizado na Rua Pedro Aleixo de Moura, n. 350, Centro,  Cabedelo/PB.

Infere-se  dos  autos  que  os  denunciados  se  encontraram  ao
anoitecer do dia do fato na orla de Cabedelo, nas proximidades da Gameleira, para
combinarem o assalto, local onde foram distribuídas as armas de fogo utilizadas na
perpetração do delito, após, os denunciados se dirigiram em das motocicletas para o
supermercado, estacionaram os veículos na rua lateral ao estabelecimento e foram
andando até a entrada deste, que estava corn apenas uma porta aberta, visto que já
estava fechando, e lá entraram todos de arma em punho, e anunciaram o assalto.

Ato  contínuo,  os  denunciados  a  todo  tempo  ameaçavam
matar as vítimas, caso não entregassem todo o dinheiro, dizendo que estavam ali
para  roubar  e  matar,  mandando  deitarem  no  chão,   inclusive  uma  funcionária
grávida  de  8  meses,  em  seguida,  subtraíram  todo  o  dinheiro  do  caixa  que  o
funcionário Emmanuel  da Silva  Ferreira  operava,  ainda o seu aparelho celular
iphone 5C, bem como todos os pertences dos clientes e funcionários que estavam
no local e o dinheiro dos demais caixas do supermercado. Seguindo, se  dirigiram
ao açougue do supermercado onde se encontrava José Fernandes da Costa, pai do
proprietário  do supermercado,  enquanto  o segundo acusado ficou na frente  dos
caixas,  rendendo os  funcionários e  clientes,  apontando a arma de fogo para as
vítimas.



Já no açougue, o primeiro, terceiro e quarto denunciados,
abordaram José Fernandes da Costa, agredindo-o, empurrando-o e jogando-o
no chão, subtraindo deste um iphone 6-S, a Chave do veículo S10, um relógio
de pulso dourado, marca Teckinos e RS 750,00 (setecentos e cinquenta reais),
neste instante, a vítima falou para os denunciados que não precisava daquela
violência. momento em que levou de um dos elementos um violento soco em seu
ouvido,  e  ainda  proferiu  as  seguintes  palavras:  “EU  VIM  PEGAR  O  SEU
DINHEIRO QUE ESTÁ ALI NO ESCRITÓRIO SENÃO ESTOURO A SUA CABEÇA
COM UMA BALA”.

Neste  momento,  MARIA  PEREIRA  GOMES  DA  COSTA,
esposa desta vítima e mãe do proprietário do supermercado e que administra o
estabelecimento, chegou naquele local com uma bandeja com dinheiro, dizendo
que  era  tudo  o  que  tinha  lá,  porém  os  denunciados  não  acreditaram  e
apontaram  a  arma  para  sua  cabeça,  forçando-a  a  ir  ao  escritório  pegar  o
restante do dinheiro, dizendo que se não obedecesse a mataria. Neste momento a
vítima José  Fernandes  aproveitou  e  se  escondeu,  tendo  um dos  acusados  dito
“CADÊ AQUELA MISERA DO COROA QUE EU QUERO MATÁ-LO”.

Já  no  escritório  do  estabelecimento,  os  denunciados
esvaziaram  as  gavetas  do  birô,  encontrando  R$  22,000,00  (vinte  e  dois  mil
reais),  visto  que  era  o  dia  do  pagamento  dos  funcionários,  e  ainda  pediram
para  que  a  vítima  abrisse  o  cofre,  porém  esta  disso  que  não  existia  cofre
naquele local, após fugiram do local do crime nas duas motocicletas pretas.

Depreende-se  dos  autos  que  os  acusados  subtraíram  a
somatória  de  cerca  de  R$  28,000,00  (vinte  e  oito  mil  reais),  incluindo  o
dinheiro  do  pagamento  dos  funcionários,  fato  este  que  causou  estranheza
acreditando  as  vítimas  que  os  denunciados  detinham  essa  informação,  dos
caixas e de outra gaveta do supermercado.

Pois  bem,  a  vítima  Emmanuel  da  Silva  Ferreira,
reconheceu o acusado Edvaldo do Nascimento Trigueiro Júnior, apelido Júnior
Orelha, como um dos autores dos crimes narrados na presente. Corroborando
com  esse  reconhecimento,  no  dia  seguinte  aos  fatos,  as  vítimas  receberam
várias informações de que os autores dos crimes seriam os acusados, por fim,
o  Willams  Custódio  da  Silva,  confessou ter  praticado os  crimes em concurso
com os demais denunciados.

Quanto  aos  objetos  subtraídos,  não ha notícia  nos  autos  se
estes foram recuperados.”

Em sentença de fls. 280/295, o Magistrado julgou procedente a
pretensão acusatória, condenando Carlos Henrique do Nascimento Costa, “Kiko”,  a
uma pena de 10 (dez) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e
177 (cento e setenta e sete) dias-multa; Williams Custódio da Silva, a uma pena de
11  (onze)  anos  e  03  (três)  meses  de  reclusão,  em regime inicial  fechado,  e  230
(duzentos e trinta) dias-multa; Nathan Luiz Sousa e Silva, a uma pena de 11 (onze)
anos e 03 (três) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 266 (duzentos e
sessenta e seis) dias-multa;  e Edvaldo do Nascimento Trigueiro, a uma pena de 10
(dez) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 177 (cento e



setenta  e  sete)  dias-multa.  Denegou,  ainda,  aos  réus  o  direito  de  apelarem  em
liberdade.

Irresignados,  os  acusados interpuseram Apelação a  esta  Corte
(fl. 297, 298, 299 e 300).

A defesa dos réus Edvaldo do Nascimento Trigueiro Júnior  e
Nathan Luiz Sousa e Silva sustenta, preliminarmente, nulidade do feito decorrente da
falha na gravação da audiência, pois quando se chega próximo à metade das declarações
das vítimas, quando estas põem em dúvida se foram ou não os acusados que cometeram
o crime e no momento das perguntas dos advogados, o áudio e imagem começam a
falhar,  não  se  podendo  entender  o  que  dizem,  ocorrendo  falhas,  também,  nos
interrogatórios dos acusados. No mérito, aduz não haver provas nos autos de que os
apelantes  concorreram para  a  infração  penal;  que,  quanto  ao  réu  Nathan,  este  não
aparece nas filmagens, tinha ido deixar sua namorada na faculdade, não possuía moto e
nada foi encontrado na sua casa; que, no tocante ao acusado Edvaldo, este apenas tinha
saído para lanchar com a esposa e com o réu Carlos Henrique, quando viram, na rua,
uma carteira com cartões e senhas,  abastecendo o carro,  utilizando-se de um destes
cartões, e tentado fazer compras em um shopping. Alternativamente, postula a redução
das penas-base para o mínimo legal (por possuírem boa conduta social, ao contrário do
que disse o Juiz, já que trabalham e estudam); reclama que houve equívoco por terem
sido aplicadas as causas de aumento de forma cumulativa e que deve ser afastada a
causa de aumento do art. 70 do CP, por não ter havido concurso formal, ou, ao menos,
que seja aplicada a fração mínima de aumento, em 1/6 (um sexto) (fls. 312/332). 

O acusado Williams  Custódio  da Silva alega que não há nos
autos menção ao seu nome, exceto na sua confissão extrajudicial, não confirmada em
juízo, nem corroborada por outros meios de prova; que, diante da ausência de provas,
deve ser absolvido (fls. 333/337).

A defesa do denunciado Carlos Henrique do Nascimento Costa
aduz,  preliminarmente,  que,  a  mídia  de fl.  221,  que  contém a instrução processual,
apresenta gravação defeituosa e inaudível em trechos importantes dos depoimentos das
vítimas e interrogatórios dos réus, exigindo a repetição do ato processual; que a citada
falha  gera  constrangimento  ilegal  decorrente  do  excesso  de  prazo  para  a  conclusão
processual, já que a audiência deverá ser renovada, impondo-se o relaxamento da prisão
do apelante.  No mérito,  argumenta  que  as  provas  dos  autos  não comprovam que o
acusado participou do crime; que, em nenhuma das imagens das câmeras de segurança
do supermercado, aparece o recorrente; que a vítima José Fernandes, na parte audível do
seu depoimento, informou que não conseguiu visualizar o réu; que José Fernandes, no
depoimento  judicial,  afirmou  que  um  funcionário  conseguiu  identificar  o  acusado
através das filmagens, mas não foi arrolado como testemunha, nem foi identificado por
aquele quando indagado pela defesa; que a companheira de José Fernandes e todas as
testemunhas arroladas  pelo  Ministério  Público foram uníssonas  em afirmar que não
reconheceram, nem visualizaram o apelante como um dos autores do roubo; que o réu,
na verdade, cometeu o delito de apropriação de coisa achada (art. 169, II, do CP), pois,
juntamente com o réu Edvaldo e a esposa deste, acharam uma carteira de cédulas na rua
e decidiram utilizar um dos cartões que nesta havia com a senha. Por fim, sustenta que
as circunstâncias judiciais foram analisadas erroneamente, por se tratar de réu primário,
com emprego certo e profissão definida de mecânico, estudante e com conduta social
dentro  da  normalidade,  devendo  a  pena-base  ser  aplicada  no  mínimo  legal,  pois
favoráveis todas as circunstâncias do art. 59 do CP; que deve ser afastado o concurso



formal, mormente porque impossível a constatação de que houve cinco vítimas, pois
consta  no  inquérito  que  foram  ouvidas  três  vítimas;  que  o  Magistrado,  mesmo
observando a existência de três delitos, exasperou a pena em 1/3, quando deveria ter
sido aplicada a  fração de 1/5,  conforme critério  objetivo das Cortes  superiores (fls.
338/360).

Contrarrazões apresentadas  às fls. 361/364, 365/367 e 368/372,
pugnando pela manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer da ilustre Procuradora de
Justiça,  Maria  Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque  Lima,  às  fls. 370/387, opinou pelo
desprovimento dos apelos.

É o relatório.
VOTO:

Logo de início, vejo ser caso de acolhimento da preliminar de
nulidade, a partir da audiência de instrução, decorrente de defeito existente na mídia de
fl. 221, que contém a gravação da audiência de instrução relativa ao presente feito.

Com efeito, a mídia eletrônica em questão contém falha de gra-
vação nos depoimentos prestados pelas testemunhas arroladas pela acusação e pela de-
fesa, bem como nos interrogatórios dos réus, que os tornam inaudíveis.

Destarte,  infere-se ser  impossível  a  oitiva  integral  dos  depoi-
mentos prestados em juízo, prejudicando, por conseguinte, a devida análise das razões
de mérito das apelações interpostas, ante a inviabilidade de exame das provas produzi-
das judicialmente.

A repetição do referido ato, portanto, mostra-se imprescindível
para garantir o registro da prova oral, bem como a não violação aos princípios constitu-
cionais do contraditório e da ampla defesa.

Nesse sentido, citem-se os seguintes julgados:

“APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE AMEAÇA. SENTENÇA CONDE-
NATÓRIA. APELO DA DEFESA. Inaudíveis as declarações prestadas em
sede judicial, diante de defeito técnico no registro das gravações. A impossi-
bilidade de análise, em sede recursal, das provas colhidas em Juízo, o que,
sem dúvida, implica em violação aos princípios do contraditório, da ampla
defesa,  do devido processo legal,  bem como do duplo grau de jurisdição.
Nula a audiência una de instrução registrada em sistema de gravação audiovi-
sual inaudível, se ausente a possibilidade de recuperação dos relatos testemu-
nhais e do interrogatório do réu. Impossível o julgamento do apelo sem a re-
petição do referido ato processual, haja vista que a reanálise de provas se
mostra imprescindível na devolutividade recursal, notadamente quando uma
das teses defensivas é absolvição por insuficiência do acervo probatório, de-
vendo  a  nulidade  ser  declarada  de  oficio.”  (TJ-RJ  -  APL:
01399234820148190001 RJ 0139923-48.2014.8.19.0001, Relator: DES. JO-
AQUIM  DOMINGOS  DE  ALMEIDA  NETO,  Data  de  Julgamento:
04/08/2015,  SÉTIMA  CAMARA  CRIMINAL,  Data  de  Publicação:
11/08/2015 08:39) - grifo nosso. 

“CRIME AMBIENTAL. ARTIGO 46, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA
LEI 9.605/98. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. FILMAGEM. GRAVAÇÃO
INAUDÍVEL. NULIDADE. PRESCRIÇÃO. 1- Nula a audiência de instru-



ção registrada por meio de filmagem e gravada em CD inaudível, que não
permitiu sequer a degravação do depoimento da testemunha e o interrogatório
do réu. 2- Nulidade declarada, deixando-se de determinar a repetição do ato e
daqueles subseqüentes em razão da consequente incidência da prescrição da
pretensão punitiva do Estado. 3- Declarada extinta a punibilidade do réu e
prejudicado o  exame do  mérito  do  recurso.”  (TJRS –  Recurso  Crime Nº
71002731354, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, Relator: Cristina
Pereira Gonzales, Julgado em 13/12/2010). (grifos meus).

No que tange ao pleito de relaxamento da prisão por excesso de
prazo trazido pelo apelante Carlos Henrique do Nascimento Costa, em face da necessi-
dade de realização de nova audiência de instrução, entendo que não há como prosperar,
na medida em que o processo tramitou dentro dos padrões de normalidade, bem como
porque o simples fato de haver necessidade de nova audiência de instrução não implica,
por si só, em indevida extrapolação dos prazos processuais.

De fato, o prazo para a conclusão da instrução criminal não é pe-
remptório,  podendo ser flexibilizado diante das peculiaridades do caso concreto,  em
atenção e dentro dos limites da razoabilidade, como se deu no caso em comento,  em
que o processo apura a culpabilidade de quatro réus, a partir da oitiva de inúmeras teste-
munhas de acusação e defesa.

Não há que se falar, portanto, nesse momento,  em morosidade
ou retardo na implementação dos atos processuais, a ensejar o alegado constrangimento
ilegal por excesso de prazo.

Diante do exposto, acolho a preliminar de nulidade do feito a
partir da audiência de instrução de fl. 221, para que seja renovado o citado ato, bem
como os atos subsequentes, restando prejudicado o exame de mérito dos recursos inter-
postos.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara
Criminal, dele  participando  ainda  os Excelentíssimos Senhores  Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William
de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador).  Ausente  justificadamente  o Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão
Filho.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de março de 2018.

 Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


